Famílias deverão minimizar angústia

Segundo diretora do CPFOR, Laboratório de DNA vai oferecer subsídios para a produção de provas em crimes de difícil solução

A diretora do Centro de Perícias Forenses (CPFor), Ana Márcia Nunes, evidencia, antes de tudo, o papel social do convênio. "O Estado dá a oportunidade da família minimizar a angústia, a dor, o sofrimento; as pessoas vão ter o direito de saber o que ocorreu". Para Ana Márcia, essa humanização é o ponto forte da parceria com o laboratório de DNA que oferece subsídios para a produção de provas em crimes de difícil solução.
Ao lado dela, a diretora do Instituto de Criminalística (IC), Rosana Coutinho, atesta o sofrimento de quem um dia notou que a pessoa querida tinha sumido. "Os familiares chegam aqui arrasados, como uma mãe que me disse assim: 'Eu só queria enterrar meu filho para ir embora de onde eu moro logo"'. Além do trauma da dúvida se o filho tinha morrido mesmo, esta mãe também tinha medo de ser assassinada pêlos algozes do rebento.

Ao tempo em que extermina a incerteza, aplaca a angústia e amaina a dor, o resultado positivo do exame genético constata o homicídio. "Porque só existe o crime se houver um corpo", ensina Rosana Coutinho. Com a parceria, a diretora do IC espera reduzir os inúmeros exames pendentes de cadáveres não identificados em Alagoas.

Ninguém no IC, no IML, no CPfor, na SDS e no laboratório de DNA soube informar quantas pessoas desaparecidas existem em Alagoas. Com tantas letras nas siglas, os números são incógnitas. O professor Luiz António acredita que, pela primeira vez, Alagoas pode ter uma estatística dos desparecidos no Estado. "Depende do engajamento do governo e da sociedade", 'frisa o geneticista. Pende do engajamento do governo e da sociedade", frisa o geneticista.

A diretora do CPfor afirma que está preparada. "Já temos três peritos do IC com especialização em DNA forense, através de convênio do Senasp". O convênio da Ufal com a SDS também abrange a identificação de suspeitos de crimes sexuais, através da coleta de vestígio nos locais de crimes.

"Um dos objetivos específicos da perícia é a indicação da autoria, e o DNA é uma ferramenta imprescindível para a identificação quando os métodos tradicionais, como a Medicina Legal, a Antropologia Forense, a Odontologia ou a impressão digital, não resolvem", informa Ana Márcia.

Arquivo Digital

O Instituto Médico Legal (IML) já se antecipou ao projeto e possui um arquivo digital com informações de mortos não identificados há três anos. Amostras recolhidas, como material dentário, tecido ósseo ou cardíaco, são armazenadas junto com fotos que caracterizam as pessoas que deram entrada sem identificação. Cicatrizes, tatuagens, peças de roupa, jóias e objetos são catalogados para facilitar a identificação.

"Este banco de dados genético que está sendo implementado preenche uma grande lacuna porque não tínhamos um laboratório de DNA forense, também vamos poder cruzar as informações que temos com os dados de pessoas desaparecidas. Este convênio é impar, somos o primeiro Estado do Brasil a fazer algo assim", resume o diretor do IML de Maceió, Kléber Santana.
